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Locke - Política 

1. (UNIOESTE 2013)  

“Através dos princípios de um direito natural 

preexistente ao Estado, de um Estado baseado no 

consenso, de subordinação do poder executivo ao 

poder legislativo, de um poder limitado, de direito 

de resistência, Locke expôs as diretrizes 

fundamentais do Estado liberal.” 

Bobbio. 

Considerando o texto citado e o pensamento 

político de Locke, seguem as afirmativas abaixo: 

I. A passagem do estado de natureza para a 

sociedade política ou civil, segundo Locke, 

é realizada mediante um contrato social, 

através do qual os indivíduos singulares, 

livres e iguais dão seu consentimento para 

ingressar no estado civil. 

II. O livre consentimento dos indivíduos para 

formar a sociedade, a proteção dos direitos 

naturais pelo governo, a subordinação dos 

poderes, a limitação do poder e o direito à 

resistência são princípios fundamentais do 

liberalismo político de Locke. 

III. A violação deliberada e sistemática dos 
direitos naturais e o uso contínuo da força 

sem amparo legal, segundo Locke, não são 

suficientes para conferir legitimidade ao 

direito de resistência, pois o exercício de 

tal direito causaria a dissolução do estado 

civil e, em consequência, o retorno ao 

estado de natureza. 

IV. Os indivíduos consentem livremente, 

segundo Locke, em constituir a sociedade 

política com a finalidade de preservar e 

proteger, com o amparo da lei, do arbítrio 

e da força comum de um corpo político 

unitário, os seus inalienáveis direitos 

naturais à vida, à liberdade e à 
propriedade. 

V. Da dissolução do poder legislativo, que é o 

poder no qual “se unem os membros de 

uma comunidade para formar um corpo 

vivo e coerente”, decorre, como 

consequência, a dissolução do estado de 
natureza. 

Das afirmativas feitas acima 

a) somente a afirmação I está correta.    

b) as afirmações I e III estão corretas.    

c) as afirmações III e IV estão corretas.    

d) as afirmação II e III estão corretas.    

e) as afirmações III e V estão incorretas.    

2. (UNIOESTE 2012) 

“Se o homem no estado de natureza é tão livre, 

conforme dissemos, se é senhor absoluto da sua 

própria pessoa e posses, igual ao maior e a 

ninguém sujeito, porque abrirá ele mão dessa 

liberdade, porque abandonará o seu império e 

sujeitar-se-á ao domínio e controle de qualquer 

outro poder? Ao que é óbvio responder que, 

embora no estado de natureza tenha tal direito, a 

fruição do mesmo é muito incerta e está 

constantemente exposta à invasão de terceiros 

porque, sendo todos reis tanto quanto ele, todo 

homem igual a ele, e na maior parte pouco 
observadores da equidade e da justiça, a fruição da 

propriedade que possui nesse estado é muito 

insegura, muito arriscada. Estas circunstâncias 

obrigam-no a abandonar uma condição que, 

embora livre, está cheia de temores e perigos 

constantes; e não é sem razão que procura de boa 

vontade juntar-se em sociedade com outros que 

estão já unidos, ou pretendem unir-se, para a 

mútua conservação da vida, da propriedade e dos 
bens a que chamo de 'propriedade'”. 

Locke 

Sobre o pensamento político de Locke e o texto 

acima, seguem as seguintes afirmativas: 

I. No estado de natureza, os homens 

usufruem plenamente, e com absoluta 

segurança, os direitos naturais.  

II. O objetivo principal da união dos homens 

em comunidade, colocando-se sob 

governo, é a preservação da “propriedade”.  

III. No estado de natureza, falta uma lei 
estabelecida, firmada, conhecida, recebida 

e aceita mediante consentimento, como 

padrão do justo e injusto e medida comum 

para resolver quaisquer controvérsias 

entre os homens.  

IV. Os homens entram em sociedade, 

abandonando a igualdade, a liberdade e o 
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poder executivo que tinham no estado de 

natureza, apenas com a intenção de melhor 

preservar a propriedade.  

V. No estado de natureza, há um juiz 

conhecido e imparcial para resolver 

quaisquer controvérsias entre os homens, 
de acordo com a lei estabelecida. 

Das afirmativas feitas acima  

a) somente a afirmação I está correta.  

b) as afirmações I e III estão corretas.  

c) as afirmações II e V estão corretas.  

d) as afirmações IV e V estão corretas.  

e) as afirmações II, III e IV estão corretas.  

3. (UFU 2012)  

Para bem compreender o poder político e derivá-

lo de sua origem, devemos considerar em que 

estado todos os homens se acham naturalmente, 

sendo este um estado de perfeita liberdade para 

ordenar-lhes as ações e regular-lhes as posses e as 

pessoas conforme acharem conveniente, dentro 

dos limites da lei de natureza, sem pedir permissão 

ou depender da vontade de qualquer outro 

homem. 

LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o Governo. São 
Paulo: Abril Cultural, 1978. 

A partir da leitura do texto acima e de acordo com 

o pensamento político do autor, assinale a 

alternativa correta.  

a) Segundo Locke, o estado de natureza se 

confunde com o estado de servidão.  

b) Para Locke, o direito dos homens a todas as 

coisas independe da conveniência de cada um.  

c) Segundo Locke, a origem do poder político 

depende do estado de natureza.  

d) Segundo Locke, a existência de permissão para 

agir é compatível com o estado de natureza.  

4. (UEL 2011)  

Leia o texto a seguir. 

Locke divide o poder do governo em três poderes, 

cada um dos quais origina um ramo de governo: o 

poder legislativo (que é o fundamental), o 

executivo (no qual é incluído o judiciário) e o 

federativo (que é o poder de declarar a guerra, 

concertar a paz e estabelecer alianças com outras 

comunidades). Enquanto o governo continuar 

sendo expressão da vontade livre dos membros da 

sociedade, a rebelião não é permitida: é injusta a 

rebelião contra um governo legal. Mas a rebelião é 

aceita por Locke em caso de dissolução da 

sociedade e quando o governo deixa de cumprir 

sua função e se transforma em uma tirania. 

(LOCKE, John. In: MORA, J. F. Dicionário de Filosofia. 
São Paulo: Loyola, 2001. V. III. p. 1770.) 

Com base no texto e nos conhecimentos sobre 

John Locke, é correto afirmar: 

I. O direito de rebelião é um direito 

natural e legítimo de todo cidadão sob 

a vigência da legalidade. 

II. O Estado deve cuidar do bem-estar 

material dos cidadãos sem tomar 

partido em questões de matéria 

religiosa. 

III. O poder legislativo ocupa papel 

preponderante. 

IV. Na estrutura de poder, dentro de 

certos limites, o Estado tem o poder de 

fazer as leis e obrigar que sejam 

cumpridas. 

Assinale a alternativa correta.  

a) Somente as afirmativas I e II são 

corretas.  

b) Somente as afirmativas I e III são 

corretas.  

c) Somente as afirmativas III e IV são 

corretas.  

d) Somente as afirmativas I, II e IV são 

corretas.  

e) Somente as afirmativas II, III e IV são 

corretas.  
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5. (UFU 2011)  

Os filósofos contratualistas elaboraram suas 

teorias sobre os fundamentos ou origens do poder 

do Estado a partir de alguns conceitos 

fundamentais tais como, a soberania, o estado de 

natureza, o estado civil, o estado de guerra, o pacto 

social etc.  

[...] O estado de guerra é um estado de inimizade e 

destruição [...] nisto temos a clara diferença entre 

o estado de natureza e o estado de guerra, muito 

embora certas pessoas os tenham confundido, eles 

estão tão distantes um do outro [...]. 

LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o Governo. São 
Paulo: Ed. Abril Cultural, 1978. 

Leia o texto acima e assinale a alternativa correta.  

a) Para Locke, o estado de natureza é um 

estado de destruição, inimizade, enfim 

uma guerra “de todos os homens 

contra todos os homens”.  

b) Segundo Locke, o estado de natureza 

se confunde com o estado de guerra.  

c) Segundo Locke, para compreendermos 

o poder político, é necessário distinguir 

o estado de guerra do estado de 

natureza.  

d) Uma das semelhanças entre Locke e 

Hobbes está no fato de ambos 

utilizarem o conceito de estado de 

natureza exatamente com o mesmo 

significado.  

6. (UEL 2010)  

Leia o seguinte texto de Locke: 

Aquele que se alimentou com bolotas que colheu 

sob um carvalho, ou das maçãs que retirou das 

árvores na floresta, certamente se apropriou deles 

para si. Ninguém pode negar que a alimentação é 

sua. Pergunto então: Quando começaram a lhe 

pertencer? Quando os digeriu? Quando os comeu? 

Quando os cozinhou? 

Quando os levou para casa? Ou quando os 

apanhou? 

(LOCKE, J. Segundo Tratado Sobre o Governo Civil. 3 
ed. Petrópolis: Vozes, 2001, p. 98) 

Com base no texto e nos conhecimentos sobre o 

pensamento de John Locke, é correto afirmar que 

a propriedade: 

I. Tem no trabalho a sua origem e 

fundamento, uma vez que ao 

acrescentar algo que é seu aos objetos 

da natureza o homem os transforma 

em sua propriedade.  

II. A possibilidade que o homem tem de 

colher os frutos da terra, a exemplo das 

maçãs, confere a ele um direito sobre 

eles que gera a possibilidade de 

acúmulo ilimitado.  

III. Animais e frutos, quando disponíveis 

na natureza e sem a intervenção 

humana, pertencem a um direito 

comum de todos.  

IV. Nasce da sociedade como 

consequência da ação coletiva e 

solidária das comunidades organizadas 

com o propósito de formar e dar 

sustentação ao Estado. 

Assinale a alternativa correta.  

a) Somente as afirmativas I e II são 

corretas.  

b) Somente as afirmativas I e III são 

corretas.  

c) Somente as afirmativas III e IV são 

corretas.  

d) Somente as afirmativas I, II e IV são 

corretas.  

e) Somente as afirmativas II, III e IV são 

corretas.  

7. (UNIOESTE 2010) 

“Para bem compreender o poder político e derivá-

lo de sua origem, devemos considerar em que 

estado todos os homens se acham naturalmente, 

sendo este um estado de perfeita liberdade para 

ordenar-lhes as ações e regular-lhes as suas posses 
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e as pessoas conforme acharem conveniente, 

dentro dos limites da lei da natureza, sem pedir 

permissão ou depender da vontade de qualquer 

outro homem. [...] Estado também de igualdade, 

no qual é recíproco qualquer poder e jurisdição, 

ninguém tendo mais do que qualquer outro […]. 

Contudo, embora seja um estado de liberdade, não 

o é de licenciosidade; apesar de ter o homem 

naquele estado liberdade incontrolável de dispor 

da própria pessoa e posses, não tem a de destruir-

se a si mesmo ou a qualquer criatura que esteja em 

sua posse, senão quando uso mais nobre do que a 

simples conservação o exija. O estado de natureza 

tem uma lei de natureza para governá-lo, que a 

todos obriga. [...] E para impedir a todos os homens 

que invadam os direitos dos outros e que 

mutuamente se molestem, e para que se observe 

a lei da natureza, que importa na paz e na 

preservação de toda a Humanidade, põe-se, 

naquele estado, a execução da lei da natureza nas 

mãos de todos os homens, mediante a qual 

qualquer um tem o direito de castigar os 

transgressores dessa lei em tal grau que lhe impeça 

a violação, pois a lei da natureza seria vã, como 

quaisquer outras leis que digam respeito ao 

homem neste mundo, se não houvesse alguém 

nesse estado de natureza que não tivesse poder 

para pôr em execução aquela lei e, por esse modo, 

preservasse o inocente e restringisse os 

ofensores.” 

(Locke) 

Considerando o texto citado, é correto afirmar, 

segundo a teoria política de Locke, que  

a) o estado de natureza é um estado de 

perfeita concórdia e absoluta paz, 

tendo cada indivíduo poder ilimitado 

para realizar suas ações como bem lhe 

convier, sem nenhuma restrição de 

qualquer lei, seja ela natural ou civil.  

b) concebido como um estado de perfeita 

liberdade e de igualdade, o estado de 

natureza é um estado de absoluta 

licenciosidade, dado que, nele, o 

homem tem a liberdade incontrolável 

para dispor, a seu belprazer, de sua 

própria pessoa e de suas posses.  

c) pela ausência de um juiz imparcial, no 

estado de natureza todos têm igual 

direito de serem executores, a seu 

modo, da lei da natureza, o que o 

caracteriza como um estado de guerra 

generalizada e de violência 

permanente.  

d) no estado de natureza, pela ausência 

de um juiz imparcial, todos e qualquer 

um, julgando em causa própria, têm o 

“direito de castigar os transgressores” 

da lei da natureza, de modo que este 

estado seja de relativa paz, concórdia e 

harmonia entre todos.  

e) no estado de natureza, todos os 

homens permanentemente se agridem 

e transgridem os direitos civis dos 

outros. 

8. (ESPM 2012)  

Os textos abaixo referem-se a pensadores cujas 

obras e ideias exerceram forte influência em 

importantes eventos ocorridos nos séculos XVII e 

XVIII. Leia-os e aponte a alternativa que os 

relaciona corretamente a seus autores:  

I. “O filósofo desenvolveu em seus Dois 

Tratados Sobre Governo a ideia de 

um Estado de base contratual. Esse 

contrato imaginário entre o Estado e 

os seus cidadãos teria por objeto 

garantir os direitos naturais do 

homem, ou seja, liberdade, felicidade 

e prosperidade. A maioria tem o 

direito de fazer valer seu ponto de 

vista e, quando o Estado não cumpre 

seus objetivos e não assegura aos 

cidadãos a possibilidade de defender 

seus direitos naturais, os cidadãos 

podem e devem pegar em armas 

contra seu soberano para assegurar 
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um contrato justo e a defesa da 

propriedade privada”.  

II. “O filósofo propôs um sistema 

equilibrado de governo em que 

haveria a divisão de poderes 

(legislativo, executivo e judiciário). 

Em sua obra O Espírito das Leis 

alegava que tudo estaria perdido se o 

mesmo homem ou a mesma 

corporação exercesse esses três 

poderes: o de fazer leis, o de executar 

e o de julgar os crimes ou as 

desavenças dos particulares. 

Afirmava que só se impede o abuso 

do poder quando pela disposição das 

coisas só o poder detém o poder”. 

 

a) I - John Locke; II - Voltaire;  

b) I - John Locke; II - Montesquieu;  

c) I - Rousseau; II - John Locke;  

d) I - Rousseau; II - Diderot;  

e) I - Montesquieu; II - Rousseau.  
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Gabarito 

1 – E  

2 – E  

3 – C  

4 – E  

5 – C  

6 – B    

7 – D 

8 – B  

 

 


